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Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta
reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a superior hierárquica
poderá, de ofício ou a pedido, atribuir efeito suspensivo ao recurso.

Art. 15. A autoridade recorrida ou a superior hierárquica poderá se subsidiar
de documentos e pareceres complementares, nos termos das legislações específicas, para
tomada de decisão.

Art. 16. Após a decisão superior hierárquica quanto ao recurso administrativo
o processo retornará à unidade finalística para notificação do prestador de contas.

Parágrafo único. A unidade finalística encaminhará o recurso à Secretaria-
Executiva, que solicitará à Subsecretaria de Gestão de Fundos e Transferência a adoção
de medidas administrativas para recomposição do dano ao erário, se for o caso.

Art. 17. O registro de inadimplência será efetuado decorridos quarenta e cinco
dias da notificação prévia.

Art. 18. Os valores glosados deverão ser recolhidos aos cofres da União
mediante Guia de Recolhimento da União - GRU.

CAPÍTULO V
DA RECOMPOSIÇÃO DO DANO AO ERÁRIO
Art. 19. Após o resultado do recurso administrativo, verificada a necessidade

de recomposição de dano ao erário a notificação ao prestador de contas irá
acompanhada da atualização do débito, observado o previsto no art. 6º da Instrução
Normativa nº 71, de 28 de novembro de 2012 do Tribunal de Contas da União.

Art. 20. O prestador de contas poderá solicitar ao Ministério do Turismo o
parcelamento de débitos.

§ 1º O pedido de parcelamento deverá ser encaminhado à unidade
competente da Subsecretaria de Gestão de Fundos e Transferências para atualização do
débito e verificação das condições do parcelamento.

§ 2º O parcelamento de débitos será regido por normativo específico no
âmbito do Ministério do Turismo.

Art. 21. Havendo quitação do débito, a Subsecretaria de Gestão de Fundos e
Transferências encaminhará o processo à Secretaria-Executiva para remissão à área
finalística para adoção das providências previstas no art. 26 desta Portaria.

Art. 22. Não havendo recomposição do débito, a unidade responsável da
Subsecretaria de Gestão de Fundos e Transferências adotará as providências para a
Tomada de Contas Especial, observado o previsto no art. 6º da Instrução Normativa nº
71, de 28 de novembro de 2012, do Tribunal de Contas da União, bem como os demais
normativos específicos.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 23. Na hipótese de o prestador de contas das parcerias previstas na Lei

nº 13.019, de 31 de julho de 2014, ao manifestar interesse em recompor o erário por
meio de ações compensatórias de interesse público nas formas admitidas pelo § 2º do
art. 72 do citadino normativo e no art. 68, inciso II, alínea "b" do Decreto nº 8.726, de
27 de abril de 2016, o pedido deverá ser remetido à unidade finalística para apreciação
e análise de admissibilidade, e deverá observar o rito previsto naquelas normas, bem
como em outros dispositivos legais aplicáveis.

Art. 24. Quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis
de justificar a inadequação da sanção aplicada acerca da prestação de contas após o
prazo recursal, os documentos poderão ser analisados pela unidade responsável em sede
de revisão, não havendo o efeito suspensivo.

Parágrafo único. Somente será concedido pedido de revisão quando houver:
I - a existência de fato novo não conhecido quando da época da ciência da

decisão da prestação de contas; ou
II - circunstância relevante suscetível de justificar a inadequação da sanção

aplicada.
Art. 25. A apresentação de pedido de revisão não suspenderá os efeitos da

decisão final da prestação de contas ou da decisão do recurso administrativo,
especialmente no que diz respeito à adoção das medidas necessárias à recomposição do
dano ao erário.

Art. 26. Encerradas as fases da análise de prestação de contas, análise do
recurso administrativo e eventual ressarcimento do erário, a unidade finalística
encaminhará o processo, via Secretaria-Executiva, para a Subsecretaria de Gestão de
Fundos e Transferências, cuja unidade competente efetuará os registros nos sistemas para
o posterior arquivamento do processo respectivo.

Art. 27. O convenente deverá manter os documentos relacionados ao
instrumento pelo prazo de dez anos, contados da data em que foi apresentada a
prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas,
de acordo com a Portaria nº 424, de 2016.

Art. 28. As disposições desta Portaria não se aplicam aos Termos de Execução
Descentralizada - TED.

Art. 29. Esta Portaria entra em vigor em 02 de maio de 2022.

CARLOS ALBERTO GOMES DE BRITO

SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA
SECRETARIA NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA Nº 201, DE 14 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 303, de 31 de março de 2022 e a Portaria
SECULT/MTUR n. 41, de 4 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1.º - Homologar o prazo de captação de recursos do(s) projeto(s) cultural(is),
relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m)
autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º do
Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº
9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS JORDÃO CUNHA

ANEXO

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 18, § 1º)
200096 - Harmonizando Vidas vespertino? 1ª Edição
Santos e Zamboni Ltda
CNPJ/CPF: 22.658.935/0001-00
Cidade: Santa Maria - RS;
Prazo de Captação: 01/03/2022 à 31/12/2022
193218 - Projeto Encantando
CRECHES COMUNITARIAS ASSOCIADAS DE UBERLANDIA
CNPJ/CPF: 21.242.714/0005-00
Cidade: Uberlândia - MG;
Prazo de Captação: 01/04/2022 à 30/09/2022
ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18, § 1º)
193150 - A Arte da Moda - Histórias Criativas
CIDA CULTURAL - EIRELI
CNPJ/CPF: 07.408.873/0001-87
Cidade: Porto Alegre - RS;
Prazo de Captação: 01/01/2022 à 31/12/2022
201999 - O olhar germânico e a gênese do Brasil na Coleção Geyer/ Museu Imperial
ROBERTO F. PADILLA EIRELI - ME
CNPJ/CPF: 31.559.693/0001-80
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Prazo de Captação: 02/04/2022 à 31/12/2022

PORTARIA Nº 202, DE 14 DE ABRIL DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso de
suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 303, de 31 de março de 2022
e a Portaria SECULT/MTUR n. 41, de 4 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1.º - - Homologar a(s) alteração(ões) do(s) resumo(s) do(s) projeto(s)
abaixo relacionado(s):PRONAC: 192567 - Teatro a Mil - 2020 - Etapa Grande Porto
Alegre, publicado na portaria nº 0567/19 de 26/09/2019, publicada no D.O.U. em
27/09/2019.

Onde se lê: O projeto tem o intuito de oportunizar a circulação de
espetáculos de artes cênicas, nas linguagens de teatro e circo,em 5 municípios da
Grande Porto Alegre, tendo como público beneficiário acomunidade escolar das redes
municipal e estadual de educação.A propostatem como objetivoa formação de platéias,
contemplando estudantes e professores,e buscaatingir, em cada etapa, 1.000 crianças
em modelo sistemático, de maneira que possibilitem - a partir da fruição artística, o
hábito pelo consumo cultural. Ainda, são ofertadas ações formativas - no formato de
conversas pós espetáculos e workshops para educadores conforme demanda local, bem
como ações de acessibilidade cultural.

Leia-se: O projeto tem o intuito de oportunizar a oferta de espetáculos
teatrais no formato virtual, através de vídeos gravados e disponibilizados via link em
plataforma digital, tendo como público beneficiário a comunidade escolar das redes
municipal e estadual de educação. O projeto beneficiará a rede pública de educação
de cinco municípios da Grande Porto Alegre, sendo Canoas, Esteio, Nova Santa Rita,
Triunfo e Montenegro, através de seis etapas (duas em Canoas e uma em cada um dos
demais). A proposta tem como objetivo a formação de platéia para as artes cênicas,
a partir da fruição artística, ampliação de repertório cultural e criação do hábito pelo
consumo cultural. Contemplará 6.000 estudantes, sendo 1.000 estudantes em cada
etapa, através das visualizações dos vídeos dos espetáculos. O projeto também incluirá
ações formativas, serão oferecidas 06 palestras para professores como atividades
preparatórias antes da exibição dos vídeos, bem como mentorias (oficinas) para os
jovens após a exibição. As ações educativas ocorrerão em formato 100% on-line, com
transmissão ao vivo via plataforma virtual, com link a ser disponibilizado aos
educadores inscritos previamente, permitindo que os professores e estudantes tenham
a interação com os ministrantes da oficina de cada grupo artístico. Também será
fornecido material pedagógico de apoio. Quanto à acessibilidade cultural, todos os 06
vídeos de espetáculos terão tecnologias assistivas com janela de Libras e
audiodescrição, assim como haverá tradução em Libras para as palestras e mentorias,
a fim de garantir a acessibilidade aos estudantes surdos nas ações complementares.

PRONAC: 204107 - AGENDA FUNDARTE, publicado na portaria nº 0623/20 de
20/10/2020, publicada no D.O.U. em 21/10/2020.

Onde se lê: O Projeto Agenda FUNDARTE pretende realizar eventos nas
várias áreas das artes buscando fortalecer a FORMAÇÃO DE PLATEIA, objetivando suas
ações para um público que nem sempre tem a oportunidades de apreciar o fazer
artístico. Estão planejadas exposições de artes visuais, eventos de música, eventos de
teatro, eventos de dança bem como encontros de estudantes de artes.
Complementando as ações está previsto flashmob com alunos de dança, eventos em
escolas públicas e publicações da Revista da FUNDARTE que coloca o projeto em um
nível acadêmico complementado os eventos de formação.

Leia-se: O Projeto Agenda FUNDARTE pretende realizar eventos nas várias
áreas das artes buscando fortalecer a FORMAÇÃO DE PLATEIA, objetivando suas ações
para um público que nem sempre tem a oportunidades de apreciar o fazer artístico.
Estão planejadas exposições de artes visuais, um salão de arte, eventos de música,
eventos de teatro, eventos de dança bem como encontros de estudantes de artes.
Complementando as ações está previsto flashmob com alunos de dança, eventos em
escolas públicas e publicações da Revista da FUNDARTE que coloca o projeto em um
nível acadêmico complementado os eventos de formação.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS JORDÃO CUNHA

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA
PORTARIA Nº 19, DE 14 DE ABRIL DE 2022

O DIRETOR DO CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA DO DEPARTAMENTO
DE PATRIMÔNIO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, no uso da atribuição que lhe foi conferida pela
Portaria n.º 459, de 05/08/2021, e de acordo com o disposto no inciso § 2, art. 25,
Anexo I, do Decreto n.º 9.238, de 15/12/2017, e com a Lei n.º 3.924, de 26/07/1961,
e com a Portaria SPHAN n.º 07, de 1º/12/1988, e ainda do que consta dos processos
administrativos relacionados nos anexos a esta Portaria, resolve:

I - Expedir RENOVAÇÃO, sem prejuízo das demais autorizações exigíveis por
diferentes órgãos e entidades da Administração Pública, aos arqueólogos coordenadores
dos projetos das pesquisas arqueológicas relacionadas no anexo I desta Portaria, regidos
pela Portaria Iphan nº 230/02 e Portaria SPHAN 07/88;

II - Expedir RENOVAÇÃO, sem prejuízo das demais autorizações exigíveis por
diferentes órgãos e entidades da Administração Pública, aos arqueólogos coordenadores
dos projetos das pesquisas arqueológicas relacionadas no anexo II desta Portaria,
regidos pela Instrução Normativa 001/2015, de 25 de março de 2015;

III - Expedir AUTORIZAÇÃO, sem prejuízo das demais autorizações exigíveis
por diferentes órgãos e entidades da Administração Pública, aos arqueólogos
coordenadores dos projetos e programas de pesquisas arqueológicas relacionadas no
anexo III desta Portaria, regidos pela Instrução Normativa 001/2015, de 25 de março de
2015;

IV - As autorizações para a execução dos projetos e programas relacionados
nesta Portaria não correspondem à manifestação conclusiva do Iphan para fins de
obtenção de licença ambiental.

V - As Superintendências Estaduais são as unidades responsáveis pela
aprovação dos projetos e programas de sua competência, cujas execuções estão sendo
autorizadas na presente portaria, bem como pela fiscalização e monitoramento das
ações oriundas dos mesmos, com base nas vistorias realizadas a partir do cronograma
do projeto, inclusive no que diz respeito à destinação e à guarda do material coletado,
assim como das ações de preservação e valorização dos remanescentes.

VI - Condicionar a eficácia das presentes autorizações, permissões e
renovações à apresentação, por parte dos arqueólogos coordenadores, de relatórios
parciais e finais, em meio físico e digital, ao término dos prazos fixados nos projetos
de pesquisa anexos a esta Portaria.

VII - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

HERBERT MOURA REGO

ANEXO I

01-Processo nº 01510.000341/2014-00
Projeto: Acompanhamento Arqueológico e Educação Patrimonial na área de Ampliação
de Mineração
Arqueólogos Coordenadores: Alexandro Demathé e Anderson Rogério de Oliveira
Tognoli
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Apoio Institucional: Fundação Genésio Miranda Lins - Museu Etno-Arqueológico de
Itajaí
Área de Abrangência: Município de Botuverá, estado de Santa Catarina
Prazo de Validade: 10 (dez) meses
02-Processo nº 01425.000814/2014-20
Projeto: Meio Ambiente Cultural do Projeto Aripuanã: Patrimônio Arqueológico,
Histórico, Cultural e Etnoarqueológico (Etapas Prospecção e Resgate)
Arqueóloga Coordenadora: Erika Marion Robrahn-González
Apoio Institucional: Instituto Homem Brasileiro
Área de Abrangência: Município de Aripuanã, estado de Mato Grosso
Prazo de Validade: 08 (oito) meses
03-Processo nº 01425.000070/2018-77
Projeto: Etnoarqueológico Kuikuro do Alto Xingu
Arqueólogas Coordenadoras: Bruna Franchetto e Helena Pinto Lima
Apoio Institucional: Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG)
Área de Abrangência: Município de Gaúcha do Norte, estado de Mato Grosso
Prazo de Validade: 24 (vinte e quatro) meses
04-Processo nº 01496.000142/2015-08
Projeto: Gestão do Patrimônio Arqueológico no Empreendimento Pedreira Perla
Venata
Arqueólogo Coordenador: Otávio Augusto Pereira Freitas
Apoio Institucional: Instituto de Arqueologia e Patrimônio Cultural do Ceará - Instituto
Tembetá
Área de Abrangência: Município de Uruoca, estado do Ceará
Prazo de Validade: 07 (Sete) meses
05-Processo nº 01508.001197/2017-11
Projeto: Monitoramento, Resgate Arqueológico e Educação Patrimonial da UHE Tibagi
Montante
Arqueólogo Coordenador: Antônio Carlos Mathias Cavalheiro
Apoio Institucional: Museu de Arqueologia e Etnologia - MAE - Universidade Federal do
Paraná (UFPR)
Área de Abrangência: Município de Tibagi, estado do Paraná
Prazo de Validade: 05 (cinco) meses

ANEXO II

01-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Reserva dos Manaós Empreendimentos Imobiliários Ltda
Empreendimento: Reserva dos Manaós
Processo nº 01490.000249/2021-46
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do empreendimento Reserva
dos Manaós
Arqueólogo Coordenador: Gabriel Pereira de Oliveira
Arqueólogo de Campo: Gabriel Pereira de Oliveira
Apoio Institucional: Museu Amazônico - Laboratório de Arqueologia da Universidade
Federal do Amazonas
Área de Abrangência: Município de Iranduba, estado do Amazonas
Prazo de Validade: 02 (dois) meses
02-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Mello Engenharia, Construção e Administração Ltda
Empreendimento: Taquarituba H
Processo nº 01506.001698/2019-71
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do Taquarituba H
Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira Juliani
Arqueóloga de Campo: Dhara Rodrigues Lima
Apoio Institucional: Museu Municipal José Raphael Toscano - Prefeitura de Jahu
Área de Abrangência: Município de Taquarituba, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
03-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Copel Distribuição S.A
Empreendimento: LDAT 138kV Imbituva-Irati Norte
Processo nº 01508.000530/2019-28
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na Arqueológico da Linha de
Distribuição de Alta Tensão (LDAT) de 138kV Imbituva- Irati Norte
Arqueólogo Coordenador: José Luiz Lopes Garcia
Arqueóloga de Campo: Nádla Belga Alves Oliveira
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-história (LAEE) -
Universidade Estadual de Maringá (UEM)
Área de Abrangência: Municípios de Imbituva e Irati, estado do Paraná
Prazo de Validade: 03 (três) meses
04-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Copel Distribuição S.A
Empreendimento: LDAT 138kV Irati Norte-Prudentópolis
Processo nº 01508.000522/2019-81
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na Arqueológico da Linha de
Distribuição de Alta Tensão (LDAT) de 138kV Irati Norte-Prudentópolis
Arqueólogo Coordenador: José Luiz Lopes Garcia
Arqueóloga de Campo: Nádla Belga Alves Oliveira
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-história (LAEE) -
Universidade Estadual de Maringá (UEM)
Área de Abrangência: Municípios de Imbituva e Irati, estado do Paraná
Prazo de Validade: 03 (três) meses
05-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Estrutural Desenvolvimento Imobiliário Ltda
Empreendimento: Loteamento Habitacional Alto da Serrinha
Processo nº 01506.007075/2017-40
Projeto: Avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico na área Loteamento
Habitacional Alto da Serrinha
Arqueólogo Coordenador: Marcos Rogério Ribeiro de Carvalho
Arqueólogo de Campo: Marcos Rogério Ribeiro de Carvalho
Apoio Institucional: Museu Histórico e Pedagógico Presidente João Theodoro Xavier
Área de abrangência: Município de Jaguariúna, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 02 (dois) meses
06-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: Log Maceió Properties e Participações Ltda
Empreendimento: Log Maceió
Processo nº 01403.000356/2020-25
Projeto: Acompanhamento Arqueológico do Empreendimento Log Maceió
Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira Juliani
Arqueólogo de Campo: Lucas Ferreira dos Santos
Área de Abrangência: Município de Maceió, estado de Alagoas
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
07-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: PAC Logística E Hangaragem Ltda
Empreendimento: PAC Logística E Hangaragem Ltda - Novo Terminal de Cargas Aéreas
(TECA) Aeroporto Internacional de Navegantes (SC)
Processo nº 01510.000417/2019-01
Projeto: Acompanhamento Arqueológico Referente ao Empreendimento PAC Logística E
Hangaragem Ltda - Novo Terminal de Cargas Aéreas (TECA) Aeroporto Internacional de
Navegantes (SC)
Arqueólogo Coordenador: Darlan Pereira Cordeiro
Arqueólogo de Campo: Darlan Pereira Cordeiro
Área de Abrangência: Município de Navegantes, estado de Santa Catarina
Prazo de Validade: 12 (doze) meses

ANEXO III

01-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Grande Sertão Cabeceira do Brejo de Energia Fotovoltaica Ltda
Empreendimento: Grande Sertão Cabeceira do Brejo de Energia Fotovoltaica Lt d a
Processo nº 01422.000639/2021-20
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do empreendimento Grande
Sertão Cabeceira do Brejo de Energia Fotovoltaica Ltda
Arqueóloga Coordenadora: Aline Gonçalves dos Santos
Arqueóloga de Campo: Aline Gonçalves dos Santos
Apoio Institucional: Núcleo Tocantinense de Arqueologia (NUTA) - Universidade Estadual
do Tocantins (UNITINS)
Área de Abrangência: Município de Dianópolis, estado do Tocantins.
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
02-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: MTC - Empreendimentos e Participações Ltda
Empreendimento: Cemitério Jaçanã
Processo nº 01410.000040/2022-14
Projeto: Avaliação de Impactos ao Patrimônio Arqueológico Cemitério Jaçanã
Arqueóloga Coordenadora: Laura Nisinga Cabral
Arqueóloga de Campo: Alyne Mayra Rufino dos Santos
Apoio Institucional: Museu Regional de Arqueologia de Rondônia - Prefeitura Municipal
de Presidente Médici
Área de Abrangência: Município de Vilhena, estado de Rondônia
Prazo de Validade: 03 (três) meses
03-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Soma Talin Empreendimentos Imobiliários Ltda
Empreendimento: Loteamento Soma Talin (Riviera)
Processo nº 01409.000106/2022-05
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico Loteamento Soma Talin
(Riviera)
Arqueólogo Coordenador: Mauro Almeida e Silva
Arqueólogo de Campo: Mauro Almeida e Silva
Apoio Institucional: Museu Histórico da Serra - Prefeitura Municipal da Serra
Área de Abrangência: Município de Colatina, estado do Espírito Santo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
04-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Beta Engenharia e Projetos Ltda EPP
Empreendimento: Beta Engenharia e Projetos Ltda - EPP - Área 2
Processo nº 01409.000081/2022-31
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico Beta Engenharia e Projetos
Ltda - EPP - Área 2
Arqueólogo Coordenador: Marcellus D'Almeida de Almeida
Arqueólogo de Campo: Marcellus D'Almeida de Almeida
Apoio Institucional: Instituto de Pesquisa Arqueológica e Etnográfica Adam Orssich -
IPAE
Área de Abrangência: Município de Linhares, estado do Espírito Santo
Prazo de Validade: 03 (três) meses
05-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Beta Engenharia e Projetos Ltda - EPP
Empreendimento: Beta Engenharia e Projetos Ltda - EPP - Área 1
Processo nº 01409.000080/2022-97
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico Beta Engenharia e Projetos
Ltda - EPP - Área 1
Arqueólogo Coordenador: Marcellus D'Almeida de Almeida
Arqueólogo de Campo: Marcellus D'Almeida de Almeida
Apoio Institucional: Instituto de Pesquisa Arqueológica e Etnográfica Adam Orssich -
IPAE
Área de Abrangência: Município de Linhares, estado do Espírito Santo
Prazo de Validade: 03 (três) meses
06-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Usina AL Torres Ltda
Empreendimento: CGH AL Torres
Processo n.º 01510.000111/2022-42
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na Área da CGH AL
Torres
Arqueólogo Coordenador: Jardel Stenio de Araújo Barbosa

Arqueólogo de Campo: Cassiano Bervig
Área de Abrangência: Município de São Bento do Sul, estado de Santa Catarina
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
07-Enquadramento IN: Nível IV
Empreendedor: Ventos de São Hugo Energias Renováveis S.A
Empreendimento: Complexo Eólico Dom Inocêncio V
Processo nº 01402.000046/2022-82
Projeto: Avaliação de Potencial de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do Complexo
Eólico Dom Inocêncio V
Arqueóloga Coordenadora: Ana Flávia Sousa Silva
Arqueólogo de Campo: Pedro Henrique Santos Gaspar Melo
Área de Abrangência: Município de Dom Inocêncio, estado do Piauí
Prazo de Validade: 03 (três) meses
08-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: Engelizer Construções e Empreendimentos Ltda
Empreendimento: Rua Acre 33/35
Processo nº 01500.002580/2021-34
Projeto: Acompanhamento Arqueológico da implantação de Empreendimento Imobiliário
na Rua Acre 33/35
Arqueólogo Coordenador: Giovani Scaramella
Arqueóloga de Campo: Luiza Kow da Silveira Moraes
Área de Abrangência: Município do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro
Prazo de Validade: 12 (doze) meses
09-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Boara Agricultura Limitada
Empreendimento: Monte Alegre Residence e Tennis Club
Processo nº 01506.001690/2018-23
Projeto: Avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico na área de influência direta do
Monte Alegre Residence e Tennis Club
Arqueólogo Coordenador: José Luiz de Morais
Arqueólogo de Campo: Sílvio Alberto Camargo Araújo
Apoio Institucional: Museu de Arqueologia de Iepê - Prefeitura de Iepê
Área de Abrangência: Município de Piracicaba, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
10-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: SIM CONECTE - Soluções Integradas de Multimídia, Comércio e Serviços
Lt d a
Empreendimento: SIM CONECTE - Soluções Integradas de Multimídia, Comércio e Serviços
Lt d a
Processo nº 01506.002768/2019-16
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do Empreendimento SIM
CONECTE - Soluções Integradas de Multimídia, Comércio e Serviços Ltda
Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira Juliani
Arqueóloga de Campo: Rafaela Torres Simões Faustino
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de Tuiuti, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
11-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Serra Verde V Energética S/A
Empreendimento: Linha de Transmissão 500 kV SE Caju - SE Castanha
Processo nº 01421.000317/2021-91
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Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na Linha de Transmissão 500 kV
SE Caju - SE Castanha
Arqueólogo Coordenador: Wesley Charles de Oliveira
Arqueólogo de Campo: Daniel Henrique Silva Santos
Apoio Institucional: Museu Câmara Cascudo - Universidade Federal do Rio Grande do
Norte (UFRN)
Área de Abrangência: Municípios de Angicos, Fernando Pedroza, Lajes e Santana do
Matos, estado do Rio Grande do Norte
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
12-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: STX Desenvolvimento Imobiliário S.A
Empreendimento: Loteamento Residencial de Uso Misto
Processo nº 01506.001794/2021-33
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na área do Loteamento
Residencial de Uso Misto
Arqueóloga Coordenadora: Lilia Benevides Guedes
Arqueólogo de Campo: Adilson Pereira Nascimento Júnior
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de Caçapava, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
13-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: CA Indaiatuba 3 Empreendimentos e Participações Ltda
Empreendimento: Loteamento Cachoeira do Jica
Processo nº 01506.001560/2021-96
Projeto: Avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico na área do Loteamento
Cachoeira do Jica
Arqueóloga Coordenadora: Lilia Benevides Guedes
Arqueóloga de Campo: Thaissa de Castro Almeida Caino
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de Indaiatuba, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
14-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Manhattan Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
Empreendimento: Loteamento Residencial Manhattan
Processo nº 01506.001552/2021-40
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na área do Loteamento
Residencial Manhattan
Arqueóloga Coordenadora: Lilia Benevides Guedes
Arqueóloga de Campo: Valéria Marques dos Santos Tavares
Apoio Institucional: Museu Municipal Elizabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de Itu, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
15-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Alfa Empreendimentos Terra Santa Imobiliários SPE Ltda
Empreendimento: Loteamento Residencial Terra Santa
Processo nº 01506.000377/2022-54
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na área do Loteamento
Residencial Terra Santa
Arqueóloga Coordenadora: Lilia Benevides Guedes
Arqueólogo de Campo: José Eduardo Abrahão
Apoio Institucional: Museu Municipal Elizabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de Patrocínio Paulista, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
16-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: Autopista Régis Bittencourt S/A
Empreendimento: Dispositivo de Retorno no km 332 da Rodovia BR-116
Processo nº 01506.000342/2022-15
Projeto: Acompanhamento Arqueológico das Obras de Implantação de Dispositivo de
Retorno no km 332 da Rodovia BR-116
Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira Juliani
Arqueólogo de Campo: Thor Gabriel Martins
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de Juquitiba, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
17-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: Autopista Régis Bittencourt S/A
Empreendimento: Dispositivo de Retorno no km 312 da Rodovia BR-116
Processo nº 01506.000341/2022-71
Projeto: Acompanhamento Arqueológico das Obras de Implantação de Dispositivo de
Retorno no km 312 da Rodovia BR-116
Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira Juliani
Arqueólogo de Campo: Renato Saad Panunzio
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de São Lourenço da Serra, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
18-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Santa Alice Empreendimentos Imobiliários Ltda
Empreendimento: Loteamento Jardim Santa Alice
Processo nº 01508.000138/2022-84
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na área do Loteamento Jardim
Santa Alice
Arqueólogo Coordenador: Jardel Stenio de Araújo Barbosa
Arqueóloga de Campo: Ana Claudia Fragoso
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-História (LAEE) -
Universidade Estadual de Maringá (UEM)
Área de Abrangência: Município de Mandaguari, estado do Paraná
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
19-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: CGH Lagoa Cristal Energética Spe Ltda
Empreendimento: CGH Lagoa Cristal
Processo nº 01508.000136/2021-12
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico na área da CGH Lagoa
Cristal
Arqueólogas Coordenadoras: Taíssa Rosales Munhoz e Izabella Alvarenga Nunes
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia Etnologia e Etno-história (LAEE) -
Universidade Estadual de Maringá (UEM)
Área de Abrangência: Municípios de Braganey e Campo Bonito, estado do Paraná
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
20-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Le Grand Jardin Empreendimentos Imobiliários Ltda
Empreendimento: Parcelamento de Solo Urbano Le Grand Jardin
Processo nº 01551.000005/2022-82
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do Parcelamento de Solo
Urbano Le Grand Jardin
Arqueóloga Coordenadora: Carolina de Abreu Marques Henriques
Arqueóloga de Campo: Carolina de Abreu Marques Henriques
Apoio Institucional: Museu de Geociências do Instituto de Geociências - Universidade de
Brasília (UnB)
Área de Abrangência: Região Administrativa do Jardim Botânico, Distrito Federal
Prazo de Validade: 02 (dois) meses
21-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: Alencar e Goulart Empreendimentos Imobiliários Eireli
Empreendimento: Loteamento Residencial Célio Holanda
Processo nº 01496.000423/2021-09
Projeto: Acompanhamento Arqueológico das Obras de Instalação do Loteamento
Residencial Célio Holanda
Arqueólogo Coordenador: Rafael Barreto Ruben Siqueira Negreiros

Arqueólogo de Campo: Rafael Barreto Ruben Siqueira Negreiros
Área de Abrangência: Município de Quixadá, estado do Ceará
Prazo de Validade: 02 (dois) meses
22-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Verona Pecuária e Participações Ltda
Empreendimento: Loteamento Residencial Verona 2
Processo nº 01506.003141/2018-93
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do Empreendimento
Loteamento Residencial Verona 2
Arqueólogo Coordenador: Lucio Cioni Sanabria Zarate
Arqueólogo de Campo: Lucio Cioni Sanabria Zarate
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de São José do Rio Preto, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
23-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba
- CODEVASF 5ª SR
Empreendimento: Sistema de abastecimento de água para consumo humano, com
captação no Canal do Sertão Alagoano, Subsistema XI
Processo nº 01403.000119/2021-45
Projeto: Acompanhamento Arqueológico Referente ao Empreendimento Sistema de
abastecimento de água para consumo humano, com captação no Canal do Sertão
Alagoano, Subsistema XI
Arqueóloga Coordenadora: Tatiane Maria Soares
Arqueóloga de Campo: Tatiane Maria Soares
Área de Abrangência: Município de Delmiro Gouveia, estado de Alagoas
Prazo de validade: 12 (doze) meses
24-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Urba 20 Loteamentos Ltda
Empreendimento: Smart Urba Balneário
Processo nº 01506.001728/2021-63
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico do Smart Urba Balneário
Arqueóloga Coordenadora: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira Juliani
Arqueólogo de Campo: Fábio Grossi dos Santos
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: município de Álvares Machado, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
25-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Alvorada Negócios e Participações Ltda
Empreendimento: Condomínio Residencial
Processo nº 01506.000606/2020-79
Projeto: Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico na área do Condomínio
Residencial
Arqueóloga Coordenadora: Lilia Benevides Guedes
Arqueólogo de Campo: José Eduardo Abrahão
Apoio Institucional: Museu Municipal Elisabeth Aytai - Prefeitura de Monte Mor
Área de Abrangência: Município de Rio Claro, estado de São Paulo
Prazo de Validade: 06 (seis) meses

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 05, de 21 de janeiro de 2022, Seção 1, Anexo III, Páginas 209-
210, Autorização nº 02, processo nº 01502.000090/2020-01, publicada em 24/01/2022,
incluindo-se: "Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Paleontologia - LAP da
Universidade do Estado da Bahia (UNEB)".

FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES
PORTARIA FUNARTE Nº 451, DE 13 DE ABRIL DE 2022

Instituir o Prêmio Funarte de Estímulo ao Teatro
2022

O Presidente da Fundação Nacional de Artes - FUNARTE, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V artigo 14 do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 5.037 de
07/04/2004, publicado no D.O.U. de 08/04/2004.

CO N S I D E R A N D O :
O disposto na Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e suas eventuais modificações no

que lhe for aplicável e a Portaria MinC nº 29/2009 (Portaria MTur nº 680, de 30 de
setembro de 2020), resolve:

Art. 1º - Instituir o Prêmio Funarte de Estímulo ao Teatro 2022
Art. 2º - Divulgar o edital que estabelece as normas de seleção para a

concessão de prêmios aos interessados, que será publicado na Seção 3 do Diário Oficial da
União e na página eletrônica da Funarte: www.funarte.gov.br.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

TAMOIO ATHAYDE MARCONDES

Banco Central do Brasil

ÁREA DE POLÍTICA MONETÁRIA
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS E DE SISTEMA DE

P AG A M E N T O S
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 278, DE 13 DE ABRIL DE 2022

Suspende, temporariamente, o decurso dos prazos
aos quais se sujeitam os requerentes nos
processos de abertura de conta Reservas
Bancárias, de Conta de Liquidação e de Conta
Pagamentos Instantâneos (Conta PI), e para
participação direta no Sistema de Transferência de
Reservas (STR) e no Sistema de Pagamentos
Instantâneos (SPI), de que tratam as Instruções
Normativas BCB no 170, de 8 de outubro de 2021,
e no 243, de 16 de março de 2022.

O Chefe do Departamento de Operações Bancárias e de Sistema de
Pagamentos (Deban), no uso da atribuição conferida pelo art. 23, inciso I, alínea "a",
e pelo art. 111, inciso V, todos do Regimento Interno do Banco Central do Brasil,
anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, e tendo em conta o disposto
nos Regulamentos anexos à Resolução BCB nº 105, de 9 de junho de 2021, e à
Resolução BCB nº 195, de 3 de março de 2022, resolve:

Art. 1º Fica suspenso, até disposição em contrário, o decurso dos prazos aos
quais se sujeitam os requerentes nos processos de abertura de conta Reservas
Bancárias, de Conta de Liquidação e de Conta Pagamentos Instantâneos, e para
participação direta no Sistema de Transferência de Reservas (STR) e no Sistema de
Pagamentos Instantâneos (SPI), de que tratam as Instruções Normativas BCB no 170,
de 8 de outubro de 2021, e no 243, de 16 de março de 2022.

§ 1º A suspensão de que trata o caput tem como termo inicial o dia 1º de
abril de 2022.

Art. 2°. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

ROGÉRIO ANTÔNIO LUCCA
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